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Atos Legislativos
PROJETO DE LEI Nº43/023 

Institui a Política Estadual de atenção integral à pessoa com 
Síndrome de Ehlers-Danlos e a Síndrome de Hipermobilidade 
Articular. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Atenção Inte-
gral à Pessoa com a Síndrome de Ehlers-Danlos e a Síndrome de 
Hipermobilidade, com o objetivo de assegurar e promover direi-
tos, proteção e cuidado, colocando-a em condições de igualdade 
com as demais. 

Art. 2º Para efeitos desta lei, o paciente com a Síndrome de 
Ehlers-Danlos ou a Síndrome de Hipermobilidade será consi-
derado pessoa com deficiência condicionado a presença de im-
pedimento à longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas. A avaliação in-
dividual, quando necessária, será biopsicossocial e realizada por 
equipe multiprofissional. 

Art. 3º São diretrizes da Política Nacional de Atenção Inte-
gral à Pessoa com a Síndrome de Ehlers-Danlos e a Síndrome de 
Hipermobilidade: 

I – Intersetorialidade no desenvolvimento de ações e políti-
cas de saúde e educação;

II – Participação da sociedade na formulação de políticas pú-
blicas e no seu controle; 

III – Atenção integral à saúde, incluindo o diagnóstico pre-
coce, o atendimento multiprofissional e acesso a todo o tra-
tamento; 

IV – Incentivo à formação e à capacitação de profissionais de 
saúde para o cuidado integral; 

V- Estímulo à pesquisa científica, com prioridade para estu-
dos sobre reabilitação e tratamento das manifestações mais 
incapacitantes;

VI- Coleta e divulgação de informações estatísticas sobre a 
morbidade e mortalidade da Síndrome de Ehlers-Danlos e da 
Síndrome de Hipermobilidade; 

VII- Criação de serviço de referência nas redes de atenção 
à saúde, para atendimento integral das pessoas com a Sín-
drome de Ehlers-Danlos e a Síndrome de Hipermobilidade, 
conforme linhas de cuidado definidas; 

VIII- Incentivo à informação e conscientização de profissio-
nais da área de educação, particularmente profissionais de 
educação física, a fim de promover o conhecimento da Sín-
drome de Ehlers-Danlos e da Síndrome de Hipermobilidade 
e o reconhecimento precoce de casos que necessitam avalia-
ção especializada; 

IX- Promoção de políticas para estimular sua inserção no 
mercado de trabalho; 

X- Estímulo a pesquisas socioeconômicas para subsidiar o 
Poder Público na elaboração de programas e projetos de ca-
ráter social. 

Art. 4º São direitos da pessoa com a Síndrome de Ehlers-
Danlos e da pessoa com Síndrome de Hipermobilidade: 

I- A vida, a dignidade, a saúde, a integridade física e mental, 
a autonomia, o transporte, a segurança e o lazer; 

II- A proteção contra qualquer forma de preconceito e dis-
criminação; 

III- O princípio da isonomia; 

IV- A proteção e a redução de danos causados pela doença; 

V- O acesso a ações e a serviços de saúde, visando a atenção 
integral, incluindo:

 a. O diagnóstico precoce, ainda que não definitivo; 

b. O atendimento humanizado e multiprofissional; 

c. A atenção integral em serviços de saúde especializados, 
sempre que necessária;

d. A habilitação e a reabilitação; 

e. A terapia nutricional, quando indicado; 

f. Os medicamentos, suplementos alimentares, órteses, pró-
teses e materiais especiais que se fizerem necessários para 
promover independência para atividades da vida diária e 
para o trabalho; 

g. As informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento. 

VI- O acesso à educação, visando o desenvolvimento inte-
gral da pessoa, incluindo: 

a. Políticas e ações de inclusão em todos os níveis da edu-
cação; 

b. Atividades escolares realizadas em locais que atendam aos 
princípios do desenho universal, tendo como referência as 
normas de acessibilidade e inclusão; 

c. Mobiliário adequado ou adaptado às limitações 

d. Rotinas escolares adaptadas às limitações; e. Atividades 
físicas adaptadas às limitações, visando desenvolvimento de 
habilidades e aptidões; 

VII- O acesso a oportunidades de trabalho adequado, incluindo: 

a. Trabalho digno e protegido de elementos que possam 
agravar seu estado de saúde; 

b. Ambiente de trabalho acessível, salubre e inclusivo; 

c. Adoção de medidas para compensar a limitação ou perda 
funcional, através de tecnologias assistivas, habilitação e re-
abilitação para o trabalho; 

d. Adequação da jornada de trabalho e readaptação funcio-
nal, quando necessários; VIII- Acesso a benefícios de assis-
tência e previdência social. 

§1º As pessoas com Síndrome de Ehlers-Danlos ou com Sín-
drome de hipermobilidade não serão impedidas de participar de 
planos privados de assistência à saúde em razão dessas doenças 

§2º As pessoas com Síndrome de Ehlers-Danlos ou com Sín-
drome de hipermobilidade não serão impedidas de se matri-
cular, frequentar atividades pedagógicas; nem serão reprova-
das por ausências em decorrência dessas doenças, se atingir 
o rendimento mínimo estabelecido. 

Art. 5º Para cumprimento do disposto nesta Lei, o Poder Pú-
blico poderá firmar contrato de direito público ou convênio com 
pessoas jurídicas de direito privado. 
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Art. 6º Cabe ao Poder Público regulamentar a presente lei, 
definido protocolo clínico e diretriz terapêutica, bem como a li-
nha de cuidado para pessoas com Síndrome de Ehlers-Danlos e 
com Síndrome de hipermobilidade. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Justificativa 

A Síndrome de Ehlers-Danlos (SED) é um grupo de doenças 
do tecido conjuntivo, decorrente de diversas alterações genéticas 
que afetam, principalmente, a produção do colágeno, dentre ou-
tros componentes desse tecido. São patologias heterogêneas, ten-
do como características comuns a hipermobilidade articular, a hi-
perextensibilidade cutânea, a fragilidade tecidual e a dor crônica. 

Há treze tipos da SED, o acometimento predominante de de-
terminado órgão é o que ajuda a determinar o tipo da Síndrome. 
Os pacientes podem apresentar manifestações clínicas que variam 
em gravidade, desde leve hipermobilidade articular até fragilidade 
potencialmente fatal de tecidos moles e vasculatura. O tipo hi-
permóvel é o mais prevalente, dentre os sintomas mais comuns 
temos: hiperextensibilidade cutânea ou pele aveludada, hiper-
mobilidade articular ou subluxação recorrente, lesões de pele a 
pequenos traumatismos, equimoses espontâneas e hemorragias, 
dores crônicas generalizada e progressiva, fadiga, disautonomia, 
distonia, transtornos da propriocepção, dificuldades do controle 
motor, resistência a anestésicos, dificuldades respiratórias, proble-
mas cardiovasculares, alterações oro-bucais, manifestações gas-
trointestinais, alergias diversas, intolerâncias alimentares e ana-
filaxia (Síndrome da Ativação Mastocitária), distúrbios do sono, 
distúrbios cognitivos (alterações de memória de trabalho, concen-
tração, atenção, orientação espacial e temporal, etc.), distúrbios 
psiquiátricos (ansiedade, depressão etc.), alterações neurológicas 
(transtorno do déficit de atenção, transtorno do espectro autista, 
etc.), alterações graves durante a gestação e parto, dentre outras. 
Esses sintomas estão presentes em um grande número de outras 
doenças, ampliando o diagnóstico diferencial e prolongando a in-
vestigação e, consequentemente, o diagnóstico final. 

O tipo vascular (SEDv) é o mais grave; seus vasos sanguí-
neos são muito frágeis, com maior propensão à ruptura de uma 
grande artéria ou de um órgão interno, podendo causar acidente 
vascular cerebral, muitas intervenções cirúrgicas e até o óbito 
prematuro. Os aneurismas podem estar presentes em qualquer 
tipo de SED, gerando complicações graves e letais. 

Já a Síndrome de Hipermobilidade, também conhecida como 
“Transtornos do Espectro de Hipermobilidade (TEH) ou “Sín-
drome da Hipermobilidade Articular” representa uma manifes-
tação clínica comum a diversas doenças, podendo estar associa-
das ou não a outras manifestações sistêmicas (fadiga, síndrome 
da taquicardia postural, distúrbios na bexiga e na pelve). As 
pessoas com a Síndrome de hipermobilidade podem apresentar 
quadros graves e incapacitantes, que neste caso se confundem 
com a Síndrome de Ehlers-Danlos do tipo Hipermóvel (SEDh). 

Os sinais clínicos da SED podem estar presentes ao nasci-
mento. Na puberdade, os sintomas de dor (subluxações e luxa-
ções articulares, mialgia, etc.) e de fadiga, podem piorar, causan-
do sofrimento emocional significativo. 

A partir da terceira década de vida, é possível variar a apre-
sentação clínica: alguns pacientes apresentam poucos sintomas, 
mantendo uma qualidade de vida quase normal, enquanto outros 
apresentam dores intensas e variadas, além de fadiga, disautono-
mia e distonia, evoluindo com grave incapacidade física, cogni-

tiva e mental, com piora progressiva, afetando de forma consi-
derável a qualidade de vida. Pode ocorrer variação de todos os 
sintomas ao longo do dia, como exemplo, poderá caminhar pela 
manhã e algumas horas depois apresentar dor intensa ou fadiga 
e precisar da cadeira de rodas. 

O diagnóstico é baseado na história clínica e familiar, no exa-
me físico e em testes genéticos dentre outros exames, conforme 
o tipo. O atraso no diagnóstico e a iatrogenia exacerbam os sin-
tomas e prejudicam a saúde das pessoas com SED. Esses fatos 
provocam piora progressiva dos sintomas e, consequentemente, 
geram incapacidade para atividades de vida diária (AVD) e ativi-
dades instrumentais de vida diária (AIVD). Para melhorar o fun-
cionamento da vida diária, muitos pacientes precisam de órteses 
para estabilizar articulações hipermóveis, auxiliares de mobilida-
de (bengalas, cadeira de rodas motorizada, veículos adaptados, 
etc.), ajuda para o autocuidado e para o trabalho doméstico, etc. 

O tratamento do paciente é baseado em medidas preventivas 
de complicações graves e/ou fatais e na reabilitação. Medicações 
analgésicas, assim como moduladores da dor, são comumente 
utilizados, além de suplementos alimentares, fibras e alimenta-
ção, muitas vezes, restritiva. A oxigenioterapia começa a ser em-
pregada no tratamento da fadiga, da cefaleia e da distonia 

O processo de reabilitação é complexo e requer uma abor-
dagem global, com envolvimento de diversas especialidades 
médicas e de equipe multiprofissional especializada, incluindo 
fisioterapia intensiva, psicologia, terapia ocupacional, assisten-
te social, dentre outras. Algumas vezes pode ser necessário o 
uso de terapias complementares, como acupuntura, osteopatia, 
etc. Há necessidade de programa reeducacional de postura e 
conscientização corporal para melhora da propriocepção e, con-
sequentemente, de alguns dos sintomas. A precocidade no pro-
cesso de reabilitação é importante para o resultado funcional e 
prevenção de sequelas, que podem ser irreversíveis. O processo 
de reabilitação é complexo e requer uma abordagem global, com 
envolvimento de diversas especialidades médicas e de equipe 
multiprofissional especializada, incluindo fisioterapia intensiva, 
psicologia, terapia ocupacional, assistente social, dentre outras. 
Algumas vezes pode ser necessário o uso de terapias comple-
mentares, como acupuntura, osteopatia, etc. Há necessidade de 
programa reeducacional de postura e conscientização corporal 
para melhora da propriocepção e, consequentemente, de alguns 
dos sintomas. A precocidade no processo de reabilitação é im-
portante para o resultado funcional e prevenção de sequelas, que 
podem ser irreversíveis. 

Em 2014, foi editada a Portaria nº 199, de 30 de janeiro de 
2014, que institui a unificação das políticas voltadas para os pa-
cientes com doenças raras. Esta portaria trouxe benefícios aos 
pacientes, porém abrange apenas as questões relacionadas a pro-
blemas de ordem biológica e de acesso à saúde. O conceito atual 
de saúde nos remete ao ser integral e entendemos que alguns 
ajustes deverão ser feitos para que haja proteção da pessoa com 
SED, assegurando-lhes direitos, proteções e cuidados, colocan-
do-as em condições de igualdade com as demais pessoas. 

Acreditamos que com a aprovação do Projeto de Lei que ora 
apresentamos, instituindo a Política Nacional de Proteção Inte-
gral dos Direitos da Pessoa com a Síndrome de Ehlers-Danlos e 
Síndrome de Hipermobilidade, será possível promover e assegu-
rar direitos, proteções e cuidados às pessoas acometidas por esta 
síndrome, razão pela qual peço o apoio dos nobres pares. 

                                PROFESSOR JÚNIOR GEO    
Deputado Estadual
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PROJETO DE LEI Nº 44/2023
 Dispõe sobre a adequação das salas “rosas”, dentro das Dele-
gacias de Polícia Civil, para o atendimento das mulheres víti-
mas de Violência Doméstica. 

O Governador do Estado do Tocantins, Faço saber que a 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins aprova e eu san-
ciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Autoriza a adequação das salas “rosas” dentro das 
Delegacias da Polícia Civil, nos municípios onde não tenha de-
legacia especializada em defesa da mulher. 

Art. 2º As salas deverão ser pintura na cor rosa, e terá seu 
uso exclusivo para o atendimento das mulheres vítimas de vio-
lência doméstica. 

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação desta lei corre-
rão à conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa 

A violência doméstica, sobremaneira a violência contra a mu-
lher, não é recente, estando presente em todas as fases da história. 
Apenas recentemente no século XIX, com a constitucionalização 
dos Direitos Humanos a violência passou a ser analisada com 
maior profundidade e apontada por diversos setores representati-
vos da sociedade, tornando-se assim, um assunto central para a 
humanidade, bem como, um grande desafio discutido por várias 
áreas do conhecimento, e iniciado o enfrentamento pela sociedade. 

Necessário registrar que a violência doméstica não é marca-
da apenas pela violência física, mas também pela violência psi-
cológica, sexual, patrimonial, moral dentre outras, que em nosso 
país grande número de mulheres, as quais vivem estes tipos de 
agressões no âmbito familiar ou doméstico, em sua maioria, o 
que até hoje ainda dificulta a punição dos agressores. 

No Brasil, este tema ganhou relevância com a Lei n° 11.340, 
de 07 de agosto de 2006, também conhecida como “Lei Maria da 
Penha”, uma justa homenagem à mulher que se tornou símbolo 
de resistência às sucessivas agressões de seu ex-esposo. 

A importância desse projeto é indiscutível, pois sabemos da 
amplitude que o trabalho desenvolvido pela Assembléia Legis-
lativa do Tocantins deve ter, de enfrentamento à Violência de 
Gênero contra a Mulher. 

Partindo dessa premissa, entendemos ser imprescindível a 
adequação das unidades da polícia civil, naquelas cidades que 
não possuam Delegacia Especializada em defesa da mulher. 
Oportunizando às vítimas de violência doméstica, um espaço no 
qual possa ser acolhida nesse momento tão doloroso. 

Destarte, considerando a importância dessa proposta e, não ha-
vendo qualquer vício de iniciativa parlamentar para propor o presen-
te Projeto de Lei, pela relevância e importância social da matéria, 
conto com o apoio dos meus respeitáveis Pares para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, aos 06 de Março de 2023 . 

CLAUDIA LELIS 
Deputada Estadual

Atas das Comissões
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDÇÃO 

9ª LEGISLATURA - 4ª SESSÃO LEGISLATIVA                                                                   
Ata da Trigésima Segunda Reunião Extraordinária                                                                   

6 De Dezembro De 2022

Às doze horas e quarenta minutos do dia seis de dezembro 
de dois mil e vinte e dois, reuniu-se a Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação, no Plenarinho da Assembleia Legislativa, nes-
ta Capital, com a presença dos Senhores Deputados Jorge Frede-
rico, Ricardo Ayres, Olyntho Neto e da Senhora Deputada Amá-
lia Santana. Estavam ausentes os Senhores Deputados Cleiton 
Cardoso, Prof. Júnior Geo e a Senhora Deputada Claudia Lelis. 
O Senhor Presidente, Deputado Ricardo Ayres, secretariado pelo 
o Senhor Deputado Jorge Frederico, declarou aberta a Reunião 
e solicitou a leitura das Atas das Reuniões anteriores, que com 
aquiescência dos Membros presentes, foram transferidas para a 
Reunião subsequente. Não havendo Expedientes e nem Distri-
buição de Matérias, passou-se se à Devolução de Matérias. O 
Deputado Ricardo Ayres devolveu os Projetos de Lei 26/2022, 
que “institui a Medalha Guardião Araguaia na Casa Militar, 
e adota outras providências”; e 27/2022, que “prorroga prazos 
da Lei 3.577, de 12 de dezembro de 2019, que estabelece a re-
missão, a anistia e a reinstituição dos incentivos, das isenções e 
dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais, na forma prevista no 
Convênio ICMS nº 190, de 15 de dezembro de 2017”, ambos 
de autoria do Executivo. Na Ordem do Dia, após leitura e deli-
beração dos pareceres dos relatores das respectivas matérias, os 
Projetos de Lei do Executivo tiveram os pareceres aprovados e 
encaminhados à Comissão de Finanças, Tributação, Fiscalização 
e Controle. Logo após, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos 
e convocou Reunião Ordinária para dia e hora regimentais. Para 
constar, lavrou-se a presente Ata, que será assinada e publicada. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDÇÃO 
9ª LEGISLATURA - 4ª SESSÃO LEGISLATIVA                                                                       

Ata da Trigésima Terceira Reunião Extraordinária                                                                      
7 de dezembro de 2022

Às onze horas e treze minutos do dia sete de dezembro de 
dois mil e vinte e dois, reuniu-se a Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação, no Plenarinho da Assembleia Legislativa, 
nesta Capital, com a presença dos Senhores Deputados Fabion 
Gomes, Jorge Frederico, Ricardo Ayres, Olyntho Neto e da Se-
nhora Deputada Amália Santana. Estavam ausentes os Senhores 
Deputados Cleiton Cardoso, Prof. Júnior Geo e a Senhora De-
putada Claudia Lelis. O Senhor Presidente, Deputado Ricardo 
Ayres, secretariado pelo Senhor Deputado Olyntho Neto, decla-
rou aberta a Reunião e solicitou a leitura das Atas das Reuniões 
anteriores, que com aquiescência dos Membros presentes, foram 
transferidas para a Reunião subsequente. Não havendo Expe-
dientes, passou-se à Distribuição de Matérias. A Deputada Clau-
dia Lelis foi nomeada relatora do Proposta de Emenda Constitu-
cional 11/2022 de autoria do Deputado Ricardo Ayres e outros, 
que “altera o art. 15 da Constituição do Estado do Tocantins e 
estabelece outras providências”. O Deputado Olyntho Neto foi 
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nomeado relator do Projeto de Resolução 18/2022, de autoria do 
Deputado Ricardo Ayres, que “altera o artigo 11 da Resolução 
201, de 18 de setembro de 1997, que institui o Regimento Inter-
no da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins”. A Depu-
tada Valderez Castelo Branco foi nomeada relatora do Projeto de 
Resolução 19/2022, de autora da Mesa Diretora desta Casa de 
Leis, que “altera a Resolução 358, de 15 de dezembro de 2021, 
que dispõe sobre a atribuição dos cargos de provimento em co-
missão da Mesa Diretora, Lideranças, Comissões Permanentes e 
Gabinete de Deputados e dá outras providências”. Não havendo 
Devolução de Matérias e nem Ordem do Dia, o Senhor Presi-
dente encerrou os trabalhos e convocou Reunião Extraordinária 
para dentro de alguns minutos. Para constar, lavrou-se a presente 
Ata, que será assinada e publicada. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
 9ª LEGISLATURA - 4ª SESSÃO LEGISLATIVA                                                               
Ata da Trigésima Quarta Reunião Extraordinária                                                                    

7 de dezembro de 2022

Às onze horas e dezessete minutos do dia sete de dezembro 
de dois mil e vinte e dois, reuniu-se a Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação, no Plenarinho da Assembleia Legislativa, 
nesta Capital, com a presença dos Senhores Deputados Fabion 
Gomes, Jorge Frederico, Ricardo Ayres, Olyntho Neto e da Se-
nhora Deputada Amália Santana. Estavam ausentes os Senhores 
Deputados Cleiton Cardoso, Prof. Júnior Geo e a Senhora De-
putada Claudia Lelis. O Senhor Presidente, Deputado Ricardo 
Ayres, secretariado pelo Senhor Deputado Olyntho Neto, decla-
rou aberta a Reunião e solicitou a leitura das Atas das Reuniões 
anteriores, que com aquiescência dos Membros presentes, foram 
transferidas para a Reunião subsequente. Não havendo Expe-
dientes, o Senhor Presidente determinou o encaminhamento do 
Projeto de Resolução 19/2022, de autoria da Mesa Diretora des-
ta Casa de Leis, que “altera a Resolução 358, de 15 de dezembro 
de 2021, que dispõe sobre a atribuição dos cargos de provimento 
em comissão da Mesa Diretora, Lideranças, Comissões Perma-
nentes e Gabinete de Deputados e dá outras providências”, para 
ser  tramitada na Reunião Conjunta das Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Redação; Comissão de Finanças, Tributação, Fis-
calização e Controle; e Comissão de Administração, Trabalho, 
Defesa do Consumidor, Transportes, Desenvolvimento Urbano 
e Serviço Público. Logo após, passou-se à Distribuição de Maté-
rias. O Deputado Ricardo Ayres avocou a relatoria dos Projetos 
de Lei 770/2022, de autoria do Deputado Jorge Frederico, que 
“concede Título de Cidadão Tocantinense ao Senhor Alexandre 
Modesto Braune”. 773/2022, de autoria da Deputada Luana 
Ribeiro, que “declara de Utilidade Pública Estadual o Instituto 
Educacional, Social e Cultural Senador João Batista de Jesus 
Ribeiro”. E, em seguida, o Senhor Presidente, Ricardo Ayres foi 
renomeado relator do Projeto de Resolução 19/2022, de autoria 
da Mesa Diretora desta Casa de Leis, que “altera a Resolução 
358, de 15 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a atribuição 
dos cargos de provimento em comissão da Mesa Diretora, Lide-
ranças, Comissões Permanentes e Gabinete de Deputados e dá 
outras providências”. O Deputado Olyntho Neto foi renomea-
do relator do Projeto de Lei 771/2022, de autoria do Deputado 
Jorge Frederico, que “concede “Título de Cidadão Benemérito 
Senador João Ribeiro” ao Senhor Jairo Soares Mariano”. Não 
havendo Devolução de Matérias e nem Ordem do Dia, o Senhor 
Presidente encerrou os trabalhos e convocou Reunião Extraor-
dinária para dentro de alguns minutos. Para constar, lavrou-se a 
presente Ata, que será assinada e publicada. 

Expedientes
OFÍCIO Nº 08/2023

Palmas, 01 de março de 2023.

Ao Senhor
Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
NESTA

Senhor Presidente,

Informo a Vossa Excelência que foi deliberado na Reunião 
de Instalação da Comissão Permanente de Defesa dos Direitos 
da Mulher que as Reuniões Ordinárias acontecerão às 18 horas 
das terças-feiras.

Atenciosamente,

                   Deputada VANDA MONTEIRO
Presidente 

OFÍCIO Nº 09/2023
Palmas, 07 de março de 2023.

Ao Senhor
Deputado AMÉLIO CAYRES 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
NESTA

Senhor Presidente,

Informo a Vossa Excelência que foi deliberado na Reunião 
de Instalação da Comissão Permanente de Segurança Pú-
blica, que as Reuniões Ordinárias acontecerão às 10 horas das 
quintas-feiras.

Atenciosamente,

              Deputado MOISEMAR MARINHO
Presidente 

C.I.. Nº 020/2023 
Palmas, 02 de março de 2023.

Ao Senhor
Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
NESTA

Senhor Presidente,
Conforme Regimento Interno desta Casa de Leis, comunico 

a Vossa Excelência  e aos demais Pares desta Casa que o Depu-
tado subscrevente se ausentará das sessões ocorridas no período 
de 20 a 31 de março do corrente ano, em razão de participação 
na comitiva que empreenderá viagem à Roma na Itália, a fim de 
participar do Grupo de Estudos – Visita Técnica de Estudos do 
Curso Superior de Polícia Militar do Estado do Tocantins com a 
finalidade de conhecer a Polizia di Stato, a Arma dei Carabinieri 
e a Guardia di Finanza.

Atenciosamente,

LÉO BARBOSA
Deputado Estadual - Republicano
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OFÍCIO Nº 051/2023
Palmas, 08 de março de 2023.

Ao Senhor
Deputado AMÉLIO CAYRES 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
NESTA

Senhor Presidente,

Após cumprimentá-lo cordialmente, em consonância ao arti-
go 231 do Regimento Interno desta Casa de Leis, venho comu-
nicar minha ausência entre os dias 20 à 31 de março do presente 
ano, em razão de minha participação junto a Comitiva de via-
gem de estudos do Curso Superior de Polícia CSP/2022, para 
visita técnica em caráter diplomático à Roma.

Respeitosamente,

              Deputado JORGE FREDERICO
Deputado Estadual

Atos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 647/2023

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º NOMEAR Marx Suell Carneiro Negre para o cargo 
em comissão de Secretário Parlamentar - SP13, no Gabi-
nete do Deputado Eduardo Fortes, a partir de 16 de março 
de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de março de 2023.

                 Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 648/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

 RESOLVE: 

Art. 1º TORNAR sem efeito o Decreto Administrativo nº 
641/2023, publicado no Diário da Assembleia nº 3523, de 
14 de março de 2023, na parte em que nomeou Ana Natalia 
Santos Lima.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de março de 2023.

                   Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 649/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º NOMEAR Dorismar José Benedito Júnior para o 
cargo em comissão de Assistente de Gabinete da Diretoria 
de Área Administrativa, da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, retroativamente ao dia 14 de março de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de março de 2023.

                  Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 650/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE: 
Art. 1º EXONERAR Patrícia Maria Silva de Assis do 
Nascimento Santos, matrícula nº 817, do cargo em comis-
são de Coordenador de Publicações Oficiais, da Assem-
bleia Legislativa do Estado do Tocantins, a partir de 21 de 
março de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de março de 2023.

                 Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 651/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º NOMEAR Wellington Campos Pereira para o car-
go em comissão de Diretor de Assuntos Legislativos, da 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de março de 2023.

                  Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 652/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º EXONERAR Leandro Vieira de Souza, do cargo 
em comissão de Ajudante Intermediário de Apoio à Ati-
vidade Parlamentar, no Gabinete da Liderança do Bloco 
Parlamentar UB, PV, PC do B, PSDB e CIDADANIA, retro-
ativamente ao dia 14 de março de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de março de 2023.

                   Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 653/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º NOMEAR Michell Jonattans do Tocantins Men-
des Moreira Santos Pereira para o cargo em comissão de Aju-
dante Intermediário de Apoio à Atividade Parlamentar, no 
Gabinete da Liderança do Bloco Parlamentar UB, PV, PC do B, 
PSDB e CIDADANIA, retroativamente ao dia 14 de março de 
2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de março de 2023.

                  Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 654/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º NOMEAR Anna Kezia Gonçalves Lima para o car-
go em comissão de Ajudante Júnior de Distribuição de 
Proposições, no Gabinete da 3º Secretaria, retroativamente 
ao dia 03 de março de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de março de 2023.

                   Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 655/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 08 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR o Decreto Administrativo nº 125/2023, 
publicado no Diário da Assembleia nº 3512, de 27 de fevereiro 
de 2023, para considerar a nomeação da servidora Margarida 
Felipe Farias Ferrari no cargo em comissão de Assessor de 
Gestão e Apoio à Atividade Parlamentar.

 Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa 
do Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de março de 2023.

                   Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 656/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º EXONERAR Karoline Pinheiro Lima de Souza, ma-
trícula 16348, do cargo em comissão de Secretário Parlamen-
tar - SP13, do Gabinete do Deputado Gutierres Torquato, a 
partir de 16 de março de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de março de 2023.

DEPUTADO AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 657/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º NOMEAR Rozilene Maria de Jesus Moreira para 
o cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP13, no 
Gabinete do Deputado Gutierres Torquato, a partir de 16 
de março de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de março de 2023.

                 Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 658/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º EXONERAR Rafaela Vergino de Oliveira, matrí-
cula 14999, do cargo em comissão de Secretário Parlamen-
tar - SP7, do Gabinete do Deputado Valdemar Júnior, a 
partir de 16 de março de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de março de 2023.

                  Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 659/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

 RESOLVE: 

Art. 1º NOMEAR Rayza Aparecida Gama Montel para o 
cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP7, no 
Gabinete do Deputado Valdemar Júnior, a partir de 16 de 
março de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de março de 2023.

                  Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

PORTARIA Nº 269/2023 – DG    
*Republicada para correção.

O Diretor Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e considerando a Portaria 061/2022/DAREH, de 
11 de fevereiro de 2022, publicada no Diário Oficial nº 6036,

RESOLVE:

Art. 1º MANTER lotado o servidor abaixo identificado in-
tegrante do quadro de pessoal do Corpo de Bombeiros do 
Estado do Tocantins - CBMTO, no período de 1º de janeiro a 
31 de dezembro de 2023:

- Wleydson Morais Dutra, Militar, matrícula nº 792072-1, 
na Assessoria Bombeiro Militar.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com efeitos retroativos ao dia 1º de janeiro de 2023.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 03 dias do mês de fevereiro de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 370/2023 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e considerando a Portaria CCI nº 289-CSS, de 16 
de fevereiro de 2023, publicada no Diário Oficial nº 6273 e na 
conformidade do Termo de Cooperação Técnica nº 11, de 11 de 
dezembro de 2019,

RESOLVE:
Art. 1º LOTAR a servidora abaixo identificada, integrante 
do quadro de pessoal do Poder Executivo, no período de 16 
de fevereiro a 31 de dezembro de 2023:
- Wanja Nóbrega Cavalcante Gonçalves, Jornalista, ma-
trícula nº 680786-3, na Diretoria de Área de Comunicação 
e Publicidade.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos retroativos ao dia 16 de fevereiro de 2023.
Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, aos 16 dias do mês de março de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
    Diretor-Geral

PORTARIA Nº 371/2023 - DG
    O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

do Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019, e com fulcro no art. 89 da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, e

Considerando a manifestação da Junta Médica Oficial do 
Estado através do Despacho nº 2766/2023, Processo nº 492/2012,

RESOLVE:
Art. 1º PRORROGAR a Licença para Tratamento de Saúde 
do servidor Fábio da Silva Santos, matrícula nº 737, a partir 
de 08/12/2022 até a data de publicação da Aposentadoria por 
Invalidez do servidor. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, aos 16 dias do mês de março de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 372/2023 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições legais, e em consonância com o 
disposto art. 101, IX, da Resolução n.º 343, de 8 de maio de 2019,  

RESOLVE:

Art. 1º LOTAR na Diretoria de Área Legislativa, a servidora 
Patrícia Maria Silva de Assis do Nascimento Santos, ma-
trícula nº 817.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos a partir de 21 de março de 2023.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 16 dias do mês de março de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral
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 ALDAIR COSTA GIPÃO (PL) 

AMÉLIO CAYRES (Republicanos) 

CLAUDIA LELIS (PV) 

CLEITON CARDOSO (Republicanos) 

EDUARDO DO DERTINS (Cidadania) 

EDUARDO FORTES (PSD) 

EDUARDO MANTOAN (PSDB) 

FABION GOMES (PL) 

GUTIERRES TORQUATO (PDT) 

IVORY DE LIRA (PCdoB) 
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JORGE FREDERICO (Republicanos)  

 

 LÉO BARBOSA (Republicanos) 

LUCIANO OLIVEIRA (PSD) 

MARCUS MARCELO (PL) 

MOISEMAR MARINHO (PSB) 

NILTON FRANCO (Republicanos) 

OLYNTHO NETO (Republicanos) 

Professora JANAD VALCARI (PL) 

Professor JÚNIOR GEO (PSC) 

VALDEMAR JÚNIOR (Republicanos) 

VANDA MONTEIRO (UB) 

VILMAR DE OLIVEIRA (SD) 

WISTON GOMES (PSD) 

 

   

 


